
 Florianópolis, 22 4 março de 1950 NÚMERO 4.142

 GOVERNO DO
DECRETO N. 287

O Governador do Estado de Santa Catarina, de acôrdo com 0 art. 52, item 1, daConstituição Estadual,

Art. 1º — Fica alterada, de
ria da Fazenda.

Art. 20 — 30880-5 4 disposições
Palácio do Govêrno,

acôrdo com an relação anexa, a T. . M.

em Florianópolis,

DECRETA:

da Secreta-

em contrário.

18 de março de 1950.
ADERBAL R. DA SILVA
Armando Simone Pereira

 SITUAÇÃO ATUAL

N. de 1
- 1 0 | Referência
ções 1

Motorista |
Aux. de Escritório |

 405. 2 Escritório 1

1 8 1

1 81 1

1

SITUAÇÃO PROPOSTA

N. de | 1
Fun- Função | Referência
ções | |

Motorista |

de Escritório |

43 816 1

Servente |

Serviçal 1

|
(1005)

——
Decretos de 15 de fevereiro de 1950

1 GOVERNADOR RESOLVE
0

Ve 60 0 0 . 15 Item 11, da
lei n. 2490, de 12 de janeiro de 1949,
combinado com o decreto-lel em. 317
de 6 de dezembro de 1946 (Concur-
so de ingresso e reversão de 1950):

Maria Adília de Pelegrin para exercer
n cargo de Regente de Ensino Primário,
padrão E, do Quadro Único do Estado
13500125 Reunidas “Profa, Fausta Soa.
1688 Rath", de Rio Santana, distrito e
município de Urussanga).
1501 para exercer

1º 130 da classe F da carreira de Pro-
fessor Normalista, do Quadro Único do
000 Escolar4 Isa-
101 1 0 00 Fumaça, municí-
pio de Urussanga).
1 Maccari de Lorenzi Para exer-

cer o cargo de Regente de Ensino Pri-
mário, padrão E, do Quadro Único do
Estado (Escola mista de Rio Mãe Luzia
A'to, distrito de "Treviso, município de
7 anga).

614 01 para exer-
o cargo de Regente de Ensino Pri-

mário, radrão E, do Quadro Único do
5240 ( ol:: mista de Montanhão, dis-
trito de Siderópolis, município de Urus-
sangra).

Sara Bom

Bo de Regente de

drão E, do Q 0 0

cola mista de São Martinho, distrito de

Siderópolis, município de Urussanga).

Anita Donadel Zanitta para exercer o

cargo de Regente de Enstno Primário,

padrão E, do Quadro Único do Estado

(Escola mista do Rio Carté, distrito e
muntcípio de Urussanga).

Doralda Maccarini para exercer o car-

go de Regente de Ensino Primário, p:

drão E, do Quadro Único do Estado (Es-

cola mista da Vila Nova, distrito de Si-

derópolis, município de Urussanga).

Haidée Naspolini del Prato para exer-

cer o cargo de Regente de Ensino Pri-

mário, padrão E, do Quadro Único do

Estado (Escola mista de6-

trito e município de Urussanga)

cer

Moretti para exercer o car-

Ensino Primário, pa-

nico do Estado (Es-

Helena Leda Biz para exercer o car-
so de Regente de Ensino Primário, pa-
drão E, do Quadro único do Estado (Es-
cola mista do Rio Molha, distrito e mu-
nicípio de Urussanga).
5 20 Para exercer o cargo

de Regente de Ensino Primário, padrão
E, do Quadro único do Estado (Escolas
Reunidas “Professora Fausta Soares
Rath", de Rio Santana, distrito e muni-
cípio de Urussanga).
Norma de Cesaro DAra exercer o cargo

de Regente de Ensino Primário, padrão
E, do Quadro único do Estado (Escola
mista de Rio Maior, distrito e municí-
pio de Urussanga).

Ossolina Maccari de Lorenzi para exer-
cer 2 cargo de Regente de Ensino Pri-
mário, padrão E, do Quadro Único do
Estado (Escolas Reunidas “Almirante
Viriato Machado de Oliveira”, de Rio
Fiorita Médio, distrito de Siderópolis, mu-
1 4 Urussanga).
Aurora Losso Coral pnra exercer o car-

89 4 Regenta de Ensino Primário, pa-
drão E, do Quadro único do Estado (Es-
colas Reunidas “Almirante Viriato Ma-
chado de 011de Rio Fiorita, dis.
trito de Siderópolis, municínio de Urus-
santa).

Teta Adelaide Santiago Silva para exer-
cer o cargo de Regente de Ensino Pri-
mário, padrão E, do Quadro única do
Estado (Escola mista de Ilhota, distrito
de Pindotiba, município de Orleães).
Custódia Isabel de Oliveira para exer-

| cer 9 cargo de Regente de0 -
mário, padrão E, do Quadro Único do
Estado (Escolas Reunidas “Profº, Antô-
nta Gasino de Freitas”, vila de Grão
Pará, município de Orleães).

 
 

Leonor Nascimento Dalazem para exer-
| cer o cargo de Regente de Ensino Pri-
mário, padrão E, do Quadro Único do
Estado (Escola mista de 1 njeiras -
xo, distrito e município de Orleães).
Sônia Damásio Dara exercer o cargo

de Regente de Ensino Primário, padrão
8 do Quadro único do Estado (Escola
mista de Três Barras, distrito e municí-
pio de Orleães).

Glícia Zilene Buss Para exercer o car-

da catreiva de Professor
Quadro0 do Estado

“Virgílio Várzea”, de

£o da classe F

02 0

(Grupo Escolar

Italópolis).

Irmã Joana Patrzky para exercer o
cargo da classe F da carreira de Profes-
sor Normalista, do Quadro Único do Es-
tado (Escola mista de Povoado Para-
830 50 60 4 Itaiópo-
lis).

Eva Kosovsky (Irmã) para exercer o
cargo da classe F da carreira de Profes-
sor Normalista, do Quadro Único do Es-
tado (Grupo Escolar

de Italópolis).
Nadir Silva para exercer o cargo de

Regente de Ensino Primário, padrão E,
do Quadro Único do Estado (Escolas
Reunidas “Professora Antonieta Silvei-
ra", vila de Palmeiras, município de
Lajes).

Eloir Maria de Araújo para exercer o cargo de Regente de Ensino Primário,
padrão E, do “Quadro único do Estado

1 (Escolas Reunidas do Rio Fortuna, dis-
0 4 Garcia.0 46 80 José),
Maria Constantina Pereira para exer-

cer o cargo de Regente de Ensino -
mário, padrão E, do Quadro Único do
Estado (Escola mista de Califórnia, dis-

, trito e município de São José),
| Ernestina Goedert para exercer o car.
go de Regente de Ensino Primário, pa-
drão E, do Quadro Único do Estado (Es-
cola mista de Barra Clara, distrito de
Garcia, município de São José).
Tolanda Gertrudes de Sousa para exer-

cer o cargo de Regente de Ensino Pri-
mário, padrão E, do Quadro único do
Estado (Escola mista de Ponte de Tá-
boas, distrito de Angelina,0 4
São José).

Osvaldina Goedert Kuhn para exercer
o cargo de Regente de Ensino Primário,
padrão E, do Quadro Único do Estado
(Escola mista de Rio Forquilha, distrito
de São Pedro de Alcântara, município
de São José).

Otávio Guedert para exercer oO cargo
de Regente de Ensino Primário, padrão
E, do Quadro Único do Estado (Escola
mista da Ponta de Baixo, distrito e mu-
nicípio de São José).
Laura de Sousa para exercer Oo cargo

de Regente de Ensino Primário,
E, do Quadro Único do Estado (Escola
mista de Mito Grosso, distrito de Ange-
lina, município de São José).
01 Vieirn para exercer o cargo de

Rerente de Ensino Primário, padrão E,
do Quadro Único do Estado (Escola mis-
ta de Sertão do Imarví, distrito e munt-
cí de São José).

Margarida Francelina da Silva para
exercer o cargo de Rezente de Ensino
Primário, padrão E, do Quadro Único do
Estado (Escola mista de Palheiros, dis-
trito de Anrsgelina, 0 de São
J

mélia Vieira da Rosa Pira exercer o
cargo Regente de Ensino
radrão E, do Quadro Único
(Escola mista de Forquilhas,

município de São José).
Orlandina Olívia da Silva Para exercer

o cargo de Regente de Ensino Primário,
padrão E, do Quadro Único do Estado
(Escola mista de Pagará, distrito de São
Pedro de Alcântara, município de São
José).

Primário,

do Estado

distrito e

de

“Virgílio Várzea”, :

' (Escola mista de Cubatão, distrito de São-

padrão

r0 E,

E

ESTADO
Dalva Henriqueta da Silva para exer-

cer o cargo de Regente de Ensino Prií-
mário, padrão E, do Quadro Único do:
Estado (Escola mista de Congonhas, dis=-
trito de Angelina, município de São”
José),

Dalva Mainchein 46 0 rtar-
80 4 Regente de Ensino Primário, pa-
drão E, do Quadro Único do Estado (Es-
cola mista do Rio do Norte, distrito de-
Garcia, município de São José).

Maria Mercedes da Silva para exercer
o cargo de Regente de Ensino Primário,
padrão E, do Quadro Único do Estado.

Pedro de Alcântara, município de São.
José).

Irene Silveira para exercer o cargo de.
Regente de Ensino Primário, padrão E,
do Quadro Único do Estado (Escola mis-.
ta de Linha Colonial Garcia, distrito de-
Garcia, município de São José).

Azenir Cardoso de Medeiros para exer-
cer oO cargo da classe F da carreira de
Professor Normalista, do Quadro Único.
do Estado (Grupo Escolar “Gama Rosa”,
da vila de São Pedro de Alcântara, mu-.
nicípio de São José).

Plínio Nunes para exercer o 880
Regente de Ensino Primário, padrão E,
do Quadro Único do Estado (Escola mis-
ta dos Morros Altos, distrito e municí-.
plo de São Joaquim).
Maria Solange Goulart para exercer o.

cargo de Regente de Ensino Primário,
padrão E, do Quadro único do Estado
(Escola mista de Arvoredo, distrito e
município de São Joaquim).

Maria Emília Silva para exercer o car--
go da classe F da carreira de Professor:
Normalista, do0 00 do Estado
(Grupo Escolar “Prof. Manoel Cruz”, de
São Joaquim).
Neusa Edí Sousa Silva para exercer o

cargo da classe F da carreira de Profes-
sor Normalista, do Quadro Único do Es-
tado (Grupo Escolar “Prof. 07
Cruz”, de São Joaquim).
Diva Alívio Pereira para exercer o car-.

8o de Regente de Ensino Primário, pa-
drão E, do Quadro único do Estado (Es-
cola mista de Mantiqueira, distrito de
Bom Jardim da Serra,0 4 810
Jeaquim).

bile Vitória Matos para exercer o
r de Regente de Ensino Pri:rário,
Irão E, do Quadro Único do Estado

cola mista de Boava, distrito e mu-
0 4 80 Joaquim).

Astir Sand vara exercer o cargo de Re-
56768 4 Ensino Primário, padrão E, do:
Quadro Único do Estado (Escolas Reu-
ntdas “Professora Carmen Sesra Leite”,
vila de Garuva, município de São Fran-
cisco do Sul).
Maria Leal Ledoux Sousa Dara exercer

o cargo de Regente de Ensino Primário,
do Quadro Único do6

mista da vila da Glória, distrito:
município de São Frincisco do:

da Silva Martins

de Regente de Er
E, do Quadro Único 40
52 40-

Maio, município de

para exer-

0

Eugênia

cer o cargo
io, padrão

tado (Escola

trito de Treze de
Tubarão).

Mar de Lourdes Rogério Câmara pa-
3 er O cargo da classe F da6

ra de Professor Normalista, do Quadro 



-0 01614 DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

único do Estado (Gr 106 4 7 41 1 157 COMISSÃO DE ESTUDOS DOS E 8 302 008 ade de Tubarão). 1 8 1 21 TS A Edital nº SERVIÇOS PÚBLICOS ES- :41 64 0 p: 62 0 = / Jcargo de6 4 1 110 6 1 2 sr. des. presidente TABUAIS
Rdrão E, do Quadro 1100 do Estado ara Cis torno público que, de 1E ; 1 1 1 1 0 8 49 0 do Có- CARREIRA DE PROFESSOR(Escolas Reunidas “Professor Júllo Ma- : 08 0 1 11 1 5 0 DÁ nome à 1 ouro público0 4 12. 4 0distrito e |, rrente, os t O povo de Florianópolis, por seus re-município de Tubarão). F vo n. 816, da c fo: e F 6 CLASSE H pre entantes, decreta e eu sanciono a se-1 SE 1 0 7 1 oólis, e u agrave João 1 8 1Alzira -6 rato para 858161 0 680 1 2 Cardoso. Relator

|

Contagem de tempo na classe até 31 de Ar f nome de “Aracfíde Regente de Ensino Primário, padrão r o Tavare janeiro de 1950 az Calic v 1 . 4-E, do Quadro Único do Estado (Escolas lação de 68quite n. 623, da c . 2 a rue 6 DE x 7 3 0 -Reunidas “Professor Cleto da Silva”, de Bom Retiro, em que é apelan- Lista organizada de acôrdo com o art. turo prolongamento « Ave Santa1805 2 1 de0 05 José do decreto n. 2.845, de 6 de março

|

Catarina, no local conhecido por BairroGuarda, distrito e município de 'Tuba- ario 4 o ff 5 sua .0 0 3 Nossa de ima, no sub-distri-rão). 3 5. Flávio 15 e revisores os srs. a Mê S 0 832

1

0 40825050 . 050 65 0- 5560 8 a 16 2 Sm vigor” 1 0 1 Silva Fontes .. . 1 a ap icação, revogadas asda classe Fº da carreira de Professor Apelação de desquite n. 627, da comar- i 60400 Único do Estado

|

ca de Sãe Joaquim, em que apelante o 1 Sulina de Cas50

.

... 2 6 7 1 101 3 10160-oi 5 SE 3 = n RN ; 7 1 À 5(Grupo Escolar “Dom Joaquim”, vila 2 Mei. 1 A OA 6 2054 ndato1 . à : 11 2 3 1 Cc 11
e = ácio de Assunção e su: 1lher. Re- da nardes 1. Adalhe 000 4 Carvalho, pre-de Braço do Norte, município de Tuba- des. Flávio "Tavares e reviso- ( 0 40 1, feito municipalrio). : “ 3 srs. des. Osmundo Nóbrega e Nel- Mar Júlin de Carvalho Ra- Manuel Ferreira de Melo, secretário-Lelita Bernardete Bittencourt para

|

son Guimarães. Ã Sousa geral.06 61258 9 1 Apelação de desquite n. 639, da comar- — Maria 4 616 1 Gri- Publicada nº presente lei na Diretoria61661 0 6 89 42 = CATE Ce 8 Lajes, em que 6 o dr. juiz 01.1 de Administração. aos dezessete dias dode Professor Normalista, do Quadro Úni- te reito e apelados Alfredo José Fer- Ar con Rodrigues mês narçco, do nano de mil novecen-
60 do Estado (Escolas Reunidas “Prof. 1 8 5 mulher. Retator o sr, dês: 2 é 066 deCor E . a.3 ão " 1 11 1 15 e revisores os srs, des.| 1 8 6 460 - 82 45 000 4 4-Júlio Machado da Luz de Capivarí, dis- SAS 1 1 2. Nóbrega e Nelson. mos Krierer 2 . 15 3 10150 0 de 4. Ap ão de desquite n. 643, da comar- t — Dorvalina Machado “Coelho É )Cecília Martins R para exercer 0 6 so 3 em JS1 0 6 8Sousa .5 LEIac sa EFdr 12 8 Profes. 6r. juiz de 0 60 Argemiro aldina ral Gomes .
62780 8 655 1 4 9 Se 06 Gonçalves de Lima e sua mulher. 0 ia Rodolfo Ribeiro 4 4 nome a00sor Normalista, do Quadro Único do Es- 6 ur. Flávio Tavares e revisor 6 70 8.... 0 0 46 26015 por seus re1 1 5 041 3 0 88. 2 8 Po 215 - - 2º 80854 2 q 1 1 >
tado (Grupo E colar Dom 4J a1 5 080 Nóbrega e Nelson 1 ; 1 ousa E e 4 da Silva 3 presentantes, decreta e eu sanciono a se-la de Braço do Norte, município de *Tu- 58 : 7 1 680 8 2 1: 2 70 4 44n. 647, da comar-

|

? ob e Faraco . f Art, 10 — Pnossa 1 denominar-s rubarão). 2 de Lajes, em que

é

npe ante o dr, juiz - 21 s da 8 6 39  1. 1 Bittencourt = 181Irene de Sousa Soares para exercer o 1 10 6 408 Ferreira 1 iza Fe 3 E : 11 6841 80 TA Recent A NE AINRA Scargo de Regente de Ensino Primário t À Ie Pas ão mulh o XE 1 1 502 o 190do2 0 1 8 sore: 3 « nl mos fan 2padrão E, do Quadro Único do Estado

|

ses mundo Nóbrega e Nelson Guima- 1 7 6 7(Escola mista do Rio dos Índios, distrito ões metas 7 lie + P 2 Da 21 vigorE = 3 à 19 60 89 : 2 1 sua 7650 6de Rio Fortuna, município de Tubarão). - pára constar, faço esta publi- 1 1800516526 60.Maria Lígia Matos dos Santos para etaria do 17 de Justica, em |: 7 DAS * 1 8 3 Prefeitura1 de Florianópo-exercer 6 cargo de Resente de Ensino

|

tio! : arco de 1970. 3 085 1 18 17 18 118100 de 1950;7 à á & : 10 tá 1 7 1 1 0 60 do Carvalho, pre-Primário, padrão E, do Quadro único do 1 860 19 Em 1 1 A: a . feito micinal.4 3 ( 2 3 1
3

70 500125 3 José, distri- 9212 A Aee + 2 1081 64 0 6-to de Azambuja, município de Tubarão). & Mívis 8A NAL IR se cal o 81 161268 65.02 0 car- 66 de 18 de marco de 1950 [ss 1 ra de Sousa- : 61 To. ER9VUNCIAIê n AC ni ão, vos zessete dias 480 de Regente de Ensino Primário, pa ( É ; RESOLVE « 10 mês de . do nano de mil novecen-0 E, do Quadro Único do Estado (F - e 16 de Vasco, é 05 ê1 1 1
3 4 Vascon. 5 1 1colas Reunidas “Professora Filomena Li- K 1 8 5 1 640. 4160 4 0.1 510 Bonppré, ocupante, em comissão 31 1 7 1 1 6 (1016)ma", vita de Pedras60 2 4 seis é
22 E

de Tubarão).
LEI N. 40

do cargo de Auxiliar de Fiscalização, | ev Pos Santos
' padrão H, do Quadro Único do Estado, | é 0 SAS sictaLssuura4 8 ara exercer 0 1 4 21 RIO 0 1 É 1 da 6º zona fiscal, com sede em Laguna 088 06 2 doe utilidade pública

a de terreno particular

  
6850 6 Regenio de Ensino Primário, S 125 2 1. 0 o , 1 3 0
0 E, do Quadro Único do Estado : 58 1 00 884 6 10- 3 No 73 = Es

nc e. 1 07165515 nor seus ro-(Escola mista de Rio Bornlto, distrito de 2 1 . . 66 Ants Ss 2 ESA e 8 decreta e eu s ion e-Braço do Norte,0 4 750 O o 1889 1 6 1 1 1 000 6 01074 81 1 2 50 4 Auxiliar 1 Fisc 7 é 701 8610 12 314 Serena) pa & 0 1 612 Osório .. 1º — É considerada de utilidade
área de terreno necessária aotado, da 3º zona fiscal, com sede em 66 de 19 0 4 run Germano Wend-

Criciuma, para n 67 zona fiscal, com 3 Pereira, presidente. em evór 1 26 a sua saída na rua Alves dee sede em 1 una, 10. 27 Pic efessor 60 Praca 2 4 87 1 (1027) 20 — Fica o Chefe do Executivo60 4 201 7O>=—— 1612100 9 proceder à de-zém, município de 1092 40. 1 Decretos de 21 de março de 1950 00 da referida área, bem comoElia Trevisol para exercer 00 de CONSELHO PENITENCIÁRIO crédito necessário à execução6 de Ensino Primário, nadrão E, O GOVERNADOR RESOLVE 1 8 : e .
do Quadro Único do Estado (Escolh mis- 06 8 1 613% cessão 40 00 Peniten- 8 0610 6ta de "Tenente, distrito de Jacinto Ma- Pe acôrdo com o art. 15, item V, com- 9 do Estado de Santa Catarina cões em contrário,0. município de Turvo). binado com o art. 91, da 1ei n. 249, Aos três dios do mês de0 0 ano ra 0de Florianópo-

ama para exercer 50 de de 12 4 neir: e 1949: 2 mil novecentos e cinquenta, pn a , marco de 50Hilda Gonzaga para e erce 050 de ae de Jane o de 1949 : SA 08189110 8 1 uma 11 Tolentino do Carvalho, pre-Regente de Ensino Primário,0 E, Osvaldo Henrique de Carvalho Ramos, -6 & 101 rama 010 municipal- É ” am-se sessã 1do Quadro Único do Estado (Escola mis-

|

couvante do cargo de -60 padrão 1 7 6 4 0 580-o Rio Turvo, distrito município | R, d 340 Únic o Estado, para exer- 1 140 Ri v Us e F 40 9 dr 0 de E d 1 8 1 9 IS = 1629 presente lei na Diretoriade Turvo). cer o cargo, em comissão, de Diretor, pa- - 1 à de Administração. nos dezessete dias doDiva Martins Pessoa para exercer 0 x Trsouro do Ketodo, ennvan- tas sn Ot 8 6 56 12 o. do ano de mil novecen-carro de Regente de Ensino Primário, 1 0 10 1681 40 respce- 1 8 1 3 1 6 64.0 E 5 1 8 6 18 Npadrão E, do Quadro Único do Estado tivo titular. o à. 1 1 o ; 35 lina Dias Mourão, “diretor de Ad-(Escolas Reunidas “Profº, Délia Régis”, José Demaria Cavallazzi, ocuvante do À loit 2 30 SEA ministraçã (1014)
Aa vila de Prala Grande, município 6 50 4 classe J dr 1 6 01

1

50. 6710 assin 0 = PT3 3 1 3 fo = ortaria de 14 de maTurvo). Administrativo, do Quadro Único do Es- a Sa 9 96 2 de 1 60 da 94 Portariade0Ro 80 19501 1 0 nr. 7 1 66 0 3 4 de ubsrão remetendo cópia da p 201 1 21812 8 8 para exercer o 2 - 0 para exercer, como substituto, o 094 42 eutv da sente que1 Conceder licencKo de Regente de Ensino Primário, pa-

|

cargo, em comissão, de Sub-Diretor, 3-

1

0 sontonciac 01 rigues da Silva, De acôrdo com o art. 168, do decreto-úrão E, do Quadro Único do Estado (Es- [darão R, do Tesouro do listado. durante 90 0 20 4 06 4 0 1 2 n. 700, de 28 de outu-s ; “Professor "Taci r. 1178 8661 1 86 0602 4  8- ro de 1942:colas 5. 02801 0 2 o Impedimento do respectivo titular Os t que concedeu livramento

—

condi. 62 146 1. 0-reto”, vila de Timbé, município de 71- 109 4623 que 3 ro sentenciado Ismael João de or não titulado, padrão D, do Quadrovo). está exercendo o cargo de Diretor do re-

|

Lima. Deram entrada os pedidos de 11 RICO 1 037 o » 7 75 nara 1 an Tes = , me con ciona 70 Rosa0 50 4 0 das anas, 8-
7 055 2 48110 Tesouro. - 1 de Paula Pereira, que foram

|

trito de Cachoeira do Bom Jesus, de no-7 080 4640 Pr - 5 4 à direção da Penitenciária

|

venta 090 dias, com vencimento inte-rio, padrão E, do Quadro Único do Es- De acôrdo com o art. 45, parágrafo para os informar e distribuir. 914 do 821 6 a contar de 2 do corrente mês.
tado (Escolas Reunidas “Professor “Ta- único, da lei n. 2490, de 12 de janei- 1 92561061 0 5 3 G. (oSE (1018). 2 6 devolveu o processo de edelino Carboni fdciano Barreto”, vila de Timbé, municf- ro de 1949: tendo o conselheiro dr. Nicolau Severia. Portaria de 15 de março de 1950pio de Turvo). Celso de Almeida Coelho, ocupante do

|

no de Oliveira vedido vistas. O conse- |O 6 21700atos a 56 E 25 1 carreira Fis. 10 4d Cas 3 01 55
Amélia Raupp de VEIO pa Sd exercer

|

carmo do padrão M, da carreira de 864 1194 81 1SE STORES ria NO 161 990 42 66 4.  0-
o cargo de Regente de Ensino 410. + Fazenda, do Quadro Único do Bstadr Dusrte, tendo o conselheiro Clarno C, muntcipal de Ponta das Canas, dis-padrão E, do Quadro nico do Estado

1

x»ara, pelo prazo de dois anos, ter ex Gal!etti pedido vistas. O mesmo conse. rito de Cachoeira do Bom Jesus, subs-(Escolas Reunidas “Professor Jorge in na Secretaria de. 056- 570 o 60 o de José - OsDa21Luiza de4 o 7 2 de Lima, tendo o conselheiro - ira, enquanto durar a cença con-Schutz", de Turvo). cios da Fazenda. 1 5870 1770 4 062 pedido vis-

|

cedida à mesma, percebendo a gratifica-2 2 Em seguida procedeu-se, com as ção Marcada em 161 e à contar de 16 do0 Portaria do 21 de marco de 1950 6 2405 185 1 entrega da cader-

|

corrente mês. (1017)Cremilda Maccari de Lorenzi de Pro- de0 021 ao sen-
5008 padrão C, 40 0 000 o Ismael João de Lima, liberado= 3 tn úav. ”". r sentença do M. M. juiz de direito 5Quadro0 400 60 Esco- 16 -00 comarca de Criciuma. vida 0 .

|

dade e das próprias leis. Nada mais ha-1 “Udo Deeke", di. vilht de Treviso, De acôrdo com o art. 150, n. 1, com-

|

cr presidente a sentenca que concedeu

|

Yendo

a

tratar. foi encerrada a sessão,municívio de Urussanga), por ter sido binado com os artigos ns. 157 e 203, se liberado. a liberdade condicional dão8226800.- : 31 . 249, de 12 de janeiro de 80 o mesmo0 46 9 2 1 4nomeada para outro cargo. lei n 4 3 se comprometia cumprir as condições

|

Por todos e por mim retro subscrita.Anita Donadel Zanatta do cargo de 1949: impostas, usou da2 0 . 4 01107 4 8 Tonho d'Eça, Leoberto
Professora Complementarista, padrão 4 ão David Ferreira Lima, ocupante dh Penitenciária e 0 45 0- 1 621 Agrira de Castro Faria,do Quadro único do Estado, 0 -400 4 0531 do 8- 5100 20 do liberado Severiano de NRO DS G. 611 1 1 8 ASIA 1 lo Es-

|

Para as condições que lhe foram impos-

|

Vitor Lima e Joaquin: Madeira Neves.do nomeada para outro cargo (Escola tado, padrão . 40 Quadro Único do Es- tas, concitando-o à Se conduzir sempre Confere com o livro de atas. Floriznópo-Tnista de Rio Caeté, município de Urus- |tºedo, de seis (6) meses, com vencimen- com d de e honestidade de forma 2 115. 10 de0 de 1950. Noflia Quint,52 to integral. ntinuar merecendo o amparo da socle-

|

escriturária. (926)

e 3 , pad >? H, do0 0 18- a Bezerra de Ataíde 1 1 1exercer o cargo da classo FP 44 6 1 0 1160 40 Es aC nsefine o Freitas Ea t 1de Professor Normalista, do Quadro úÚnt:

co do Estado (Escolas Reunidas “Pro-  
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80 DE-00. 129 4 008

10 Des. Ferreira Bastos.

-500 400 norque, conforme acertadamente dee'diu
oe dr. Juiz à quo, a coação sofrida pelo paciente era ilegal pela imprestabili-
uade do uuto de prisão em flugrante.

O auto de flagrante lavrado sem as formalidades legais é nulo, c autori-
sa a concessão de habeas-corpus.

Vistos, relatados e discutidos ôstes aulos de recurso de habeas-corpus n.
129, da comarca de Laguna, recorrente o dr. Juiz a quo e recorrido Pedro Inácio

da Silva:
00em Tribunal de Justica, por unanimidade de volos e consoante o

parecer verbal do exmo. sr. dr. Procurador Geral 0 50 600 40
recurso ex-officio, confirmando, dêsse modo, a decisão recorrida.

t1!om efeito, conforme acentuadamente sentenciou o sr. dr. Juiz de9 de
0 - a quem foi o processo encaminhado —, à coação sofrida pelo pa-
ciente era iwegal pela imprestabilidade do auto de prisão em flagrante,

Assim que não se deu à necessária nota de culpa ao paciente, como também
não foi êle interrogado.

Viclou-se, dêsse jeito, 60. 141 $ 25 da Const, Frde-
ral), descumprindo-se ainda disposilivos processuais alinentes à espécie (arts,
304 e 306 do Código de Processo Penal).

Ora, conforme pacífica e reiterada jurisprudência dos nossos (ribunais, o

0 4 flagrante lavrado sem as formalidades legais é nulo e autoriza à econz

cessão do habeas-corpus,
sem eustas.
Florianópolis, 17 de0 0 1950.
Edgar Pedreira, presidente ad-hoc. Ferreira Bastos, velator. Hercílio

deiros. Alves Pedrosa.
BPstive presente: Milton da Costa.
Presidiu a sessão do juwzamento o exmo, sr. des. Urbano Salles, e foi

volo vencedor o exmo. sr. des. Guilherme Abry. Ferreira Bustos.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.819, DA0 DE BOM RETIRO

telator: Des. Ferreira Bastos.

Homicídio,
Apelação. Dá-se provimento para que «a novo júri seja submetido o réu,

de vez que à sua absolvição pela justificaíiiva da 1 2 própria

não encontra apóio algum na prova dos autos. '
Não é de-8 o tribunal popuiar sóbre a agravante do 108

10 6 4 1 4 lal circunstância é telemento constitutivo Ao

homicidio qualificado, e no caso sub-judice à pronúncia 6 o libelo afas--

-5 dessa hipótese, referindo-se ao homicídio simples.

Vistos, relatados e discutidos 655 autos de apelação criminas n. 7.819

da comarea de Bom Relivo, apelante à Justiça, por seu 900 60
Pedro Kersbaumer:

O dr. Rromotor Público de Bom Retiro, com base no inquérito policial, ofe-

receu denúncia contra Pedro Kersbaumer, muior, solteiro, residente 0 41

Rio Lageado, distrito de Perimbó, daquele município e comarca, e prêso 7

ventivamente, por ter no dia 28 de abril de 1946, pelas dezenove horas, no

01depois de trocas de palavras com Arnoldo Horst feito neste, com

uma faca, um ferimento inciso, penetrante, causando-lhe à morte, incidindo,

ossim na sanção do art, 42/ $ 2º inciso /V, do Códico Penal

Recebida a denúncia, procedeu-se 0 interrogatório do acusado a quem se

-0 detensor, decorrendo 5 Lriduo para à defesa sem que esta se manifestasse.

No dia designado para à inquirição das testemunhas, foram ouvidas

arroladas na denúncia. Aberta visia dos autos ao representante do Minis

Público e ao dr. defensor do réu, o0000402

00 44e o segundo, reconhecendo ser o acusado o autor 10

homicídio, alegou que êste agira em legítima defesa própria e pediu à sua -

pronúncia ou, ao menos, à desclassificação do crime.

50 71 4 Justiça .02 Pedro Kersbauner uma or-

dem de habeas-corpus, sem prejuizo do processo à que0440

0 60 4 4 excessiva demora da instrução.

O dr. Juiz a quo, afinal, por sentença que defwi de fls, 42-42 vá, julgando,
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em parte, procedente a denúncia, pronunciou o réu no art. 124 do Código.

'assando em julgado a sentença, foi oferecido Jibe'o, devidamente —eon-

traviado, sendo, em seguida, 64 necessárias diligências, submetido o

réu ao julgamento do tribunal px púlar que 0 absolveu, reconhecendo em seu

favor à excludente da egilina defesa própria.

9 01 0 0 5 000 0. 0Público, do

00260 0 recurso 401 00 6 00 0.

Nesta Instância, com v 1 dos autos, opinou o dr. Procuvador tteral do 10 -

tado pelo provimento da apelação.

E que, acentua o parecer, “a decisão absolutória do júri, como bem

ta o dr. Promotor06156 6 876060 com às provas

dos aulos.
A justificativa invocada, porgue não encontra alicerce nos elementos

batórios que os aulos ent am, não podia ser reconhecida.

demonsttou, como lhe cabia, de modo algum, houyesse agido em

sa própria. Pelo contrário, lôm-si a impressão de que 0 o erime a-

mente, desferindo com o facão covlra à v 1 5mais aquela, 0 206 6721

Está a carecer de prova à versão segundo à qual a vitima havia edido 0

réu — as testemunhas, não só não notaram qualquer ferimento na pessoa deste,

como afirmam que à cena foi precedida, apenas, de ligeira 028 de palavras

entr: os dois”.
Menciona, ainda, o parecer que o 3º quesito não foi vedigido de soórdo com

50legais, e 0 têrn o de julgamento, por tacôónico, deixa à desejar

Bem apreciou a espécie 0 1 4Ghete do Ministério Púnhlico.

Exceção feila das declavações do réu, nada indica 05 408 4 exislôncia

ao menos de um dos elementos que integram a figura da 66contida no

art. 49, n. 1/1, do Código Penal.
Mas as declarações do acusado, como se sabe, sem serem corrvebevados pela

provu testemunhal, não podem sei viv de base para 004 12911

defesa, pois sem a prova de todos os requisitos, possiver não é a justica humava

reconhecer à legilimidade da jus ifieativa,
O depoimento de6 3 66904 presenciou à cena delituosa, não

deixa dúvida que a agressão partiu de Pedro Kersbaumer, 6 465 inopina-

4 60 005 vilima.

De sorte que o tribunal poputir proferiu verediclum manifestamente contrá-

rio 20 que se apurou no processo.
Não é assim de prevalecer ta! decisão, devendo à novo julgamento se sujei-

tar v reu.
No entanto ao dr. Juiz a quo é vedado inquiriv ao júri sôbre se e erime foi

cometido por molivo fúli
Tal circunstância agravante passa à ser elemento constitutivo do 206170

na sua forma4 62060 17 6 $ 2º do art, 121 40 064-

go Penal.
Ora, a sentenca de pronúncis e o libelo afastaram a hipótese do homicídio

qua icado, de vez que uma 0010 56 6no art, 121, capul, e os quesitos

deverão ser formu'ados com observância das regras prescritas no art, 484 e seu

parágrafo único do Código de Processo Penal.
À vista do exposto:
ACORDAM, em Câmara Criminal, por unanimidade votos 6 0500 va-

recer do sr. dr. Procurador Geral, conhecendo do recurso, provê-lo, vara 0 2
de a novo julgamento ser submetido o apelado.

Observam ao dr. Juiz que deverá formular quesito sôbre a existência de civ=

cunstâncias atenuantes.
Custas afinal.
Frorianópolis, 26 de agôsto de 1949.
Edgar Pedreira, presidente. Ferreira Bastos. velator. Hercílio Meccirvos.
Estive presente: Milton da Costa.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.924,406 741

0.60 Medeiros.
Decisão manifestamente contrária à prova dos aulos. Mesmo que se

admitisse, em face do gesto da vítima, empurrando o apelado e otingindo=o
no rosto, umasituação inicial de legitima defesa, é incontestável que houve

evidente excesso na repulsa, pois o apelado investiu contra a vi'ima, esfa.

queando-a, não só 0 0 por esta empurrado, mas ainda denois que a

vítima, já ferida, o jogara longe.

Vistos, relatados e discutidos ôstes autos de0 criminal n. 7.924, vin-
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dos da comarca de Tubarão, em que é apelante a Justiça, por seu Promotor, 6
que 6 apelado Antônio Joaquim da Silva:

Denunciado como incurso no art, 121, $ 2º, inciso II, do Código Penal, foi
Antônio Joaquim da Siwa, vulgo Antônio “Bern Boni”, ora apelado,4
como incurso no art. 121 daquele Código, 0.2 6 66 4 7
que desclassificou, assim, de qualificado para simples o crime de homicídio6
na denúncia lhe atribui nos têrmos seguintes: “No dia 29-7-948, pelas 21,30 1
18 110 lugar Morrote, desta cidade, caminhava o denunciado, a vítima61
Juvôncio de Castro e a testemunha Antônio João Mendes, quando o primeiro
provocou ao ofendido e lhe disse que fôsse cortar a cêrca, porque era pimpão,
respundendo êste não ser pimpão e àa cêrca estava em terrenos da mãe dêle .

40 09 o denunciado sacou de uma faca que trazia à cintura e, sem
qualguer motivo, à cravou na região torácica da vitima, lado esquerdo, a qual-
faleceu em consequência do ferimento recebido e descrito no auto de exame
cadavérico de fls. 4 vítima, ferida de morte, lutou, desarmada, ainda muito
tempo com o agressor, morrendo agarrado à faca homicida, a qual foi apreendida,
O0040 6 só foi separado na luta, por Antônio João Mendes,

quando a vítima jazia sem vida”. 1
Transitando em julgado a pronúncia (cert, de fls. 47 6 00 0 40

(fls. 417, verso) e a contrariedade (fls. 50), foi o apeiado submetido a julgamento,
peravte o Tribunal do Júri, que, por sentença de seu presidente, em face das
respostas aos 400 0 00 te Sentença, constantes do
têrmo de fls. 61, reconhecendo, por maioria de votos, a existência da excluden-
te da legítima defesa, o absolveu da acusação contra êle intentada.

Não se conformando com essa sentença, interp o Órgão do Ministério P
blivo, a fls. 66, recurso de o, sustentando, em suas razões, que a ee
ma defesa reconhecida pelo Júri00 apõio nos autos, pelo
que entende deve ser a decisão anulada, e, nesta instância, com vista dos autos,
o dr. Procurador Geral, falando de fe. 72, opina, pelos mesmos fun 126
pelo provimento do recurso, afim-de ser o réu subisclido à novo julgamento.

Não há dúvida de que a decisão do Júri está em completo antagonismo com
a prova resultante dos autos.

Da cena delituosa existe uma única testemunha de vista, Antônio João Men-
des, que caminhava ao lado da vítima, Antônio Juvôncio de Castro, e do apela.
do, Antônio Jeaquim da Silva, depois de haverem es três deixado a casa de no-
sócio de d. Marieta.

Diz essa testemunha que, à cerla altura, depois de aludir à uma pedreira, do
cuja guarda se incumbia, e que havia embargado, 00-5 para a vi-
lima e lhe transmite um recade que lhe mandava e proprietário do terreno por
êle, apelado, ocupado. Esse recado, sêgundo, o próprio apelado0 no in-
08602 0 85 05 macho, cortasse à côrca.” Tratava-se de
uma cêrca existente entre o terreno ocupado pelo réu 6 0 vítima, que, dizia
ela, invadia à sua propriedade e por isso ivia demoli-la.

llavendo, em consequência disso, se originado discussão entre o acusado e
a vílima, a testemunha, temendo que chegassem a vias de fato, procurou des-
-10840. indagando do apelado como se passara mesmo 0 40
da pedreira.

Mas ôêste voltou a repetir 0 recado e, então, à vilima, dizendo que aquele
Gazuza (o proprietário do terreno) eram uns m..., levou as mãos de 00
ao rosto do denunciado, dando-lhe um empurrão. Repelindo 658 geslo, o ape-
lado saca de uma faca e com esta desferve golpes na vítima, que, em guida o
empurra, jogando-o à uma distância de três metros. O denunciado-5 e
torna à investir conira à vílima, sempre armado de faca, emquanto esta se de-
4 0 as mãos, rolando os dois engalfinhados numa valeta, e fieando o de-
nunciado por baixo,

Nesse memento, tendo seguro 0 denunciado pelo braco que sustinha à faca,
a vítima pediu a testemunha que lirasse à mesma “daquele pandido”, o que
conssguiu não sem grande esfôrço, fevindo-se ao fazê-lo, “Tratou, em seguida, à
testemunha de retivar à vitima de sôbre o acusado, verificando, então, que ela
já estava morrendo,

Mesmo que se admitisse, em face do gesto da vítima, empurrando o apoe-
lado e atingindo-o no rosto, uma situação iniciar de legilima defesa, é jncontes-
tável que houve manifesto excesso na repulsa, pois o apelado investiv csnlra
a vilima, esfagueando-a, não só quando foi por esti empurrado, mas ninda de-
pois que a vítima, já ferida, o jogara longe. Por outro lado, se agressão houve,
nor narte da vitima. conforme acertadamente acen'uã o dr. Juiz de Direito nu
sentença de pronúncia, ela não teria sido totalmen'e injusta. “A insistência do
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apetado em lhe transmitir o recado, sem dúvida injurioso, constiluiu verdadeira

provocação, expliiando, de algum modo, a atitude da vílima.

Nestas condições, reconhecer que o apelado feriu mortalmente à vítima em

legitima defesa própria é decidir contra a prova manifesta dos auics,

E porque assim hajam entendido:

400em Câmara Criminal, por conformidade de volos e 01500

o parecer do exmo. sr. dr. Procurador Geral do Estado, conhecendo 10 recurso,

-10.0 o julgamento, a que foi o 0 sujeito,

1 4 à novo seja submetido, Custas afinal.

Florianópolis, 6 de dezembro de 1949.

Guilherme Abry, presidente, com voto, 0 30 relator,

5 presente: Milton da Costa,

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.944, DA COMARCA DE CANOINHAS

Re'ator: Des. Hercílio Medeiros,

A incupacidade temporária para investidura em função pública e a

perda desta constituem penes acessórias que, na conformidade do disposto

no arl. 70, incisos 1 e Il, do Código Penal, devem ser declaradas na sen

tenço. A falta dessa declareção importa, por conseguinte, em omissão de

formalidade substancial, com manifesto prejuízo para a acusação, pelo que

é a sentenca anulada.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação vriminar n. 7.944, vin-

dor da comarca de Canoinhas, em que é apelante Lucidório Silva ce em que 4

apolada a Justiça, por seu 0900

O apelante foi condenado pelo dr. Juiz de Direito da comarca de Canoinhas,

pela mesma sentença, como incurso nos artigos 150, 8 29 00 4 domicilio

por funcionário público). 319 (prevaricação) e 316, 8 19 (excesso de exacção),

04do Código Penal, 1a dois meses e vinte dias, sete meses e quinze dias e quin-

ze ineses de detenção, respectivamente, e ainda ao pagamento da multa de

Cr$ 1.250,00, cumulativamente ceminada com a de detenção pelo art. 319 citado,

No10 0 051 infrações cometidas por sargento

da Polícia Militar,00 (sub-delegado) e, portanto, cem

abuso de poder ou violação de dever inerente à função pública, não lhe impôs

o dr. Juiz de Direito as penas acessórias de perda da função pública (Códige

Penal, art. 68,0 1 e de incapacidade temporária para investidura em fun-

ção pública (Código Pena", art. 69 inciso L e seu00 10 1

letra db).
Tais penas não resultam da simples imposição das penas principais, mas

deve declará-las a sentença, na conformidade do disposto no art. 70, incisos 1

e II, do Código Penal.
Essa falta importa evidentemente não só em 050 404

constitui elemento essencial do ato, (Código de Processo Penal, art. 564, inciso

IV), qual a da imposição de pena pela sentença condenatória, como de -

deiro ausência da sentença, no tocante a condenação pelas penas acessórias (Có-

disto citado, art. 564, inciso III, letra m).

E que o prejuízo para a acusação é manifesto, saienta-o, com o 049

0 0 . Procurador Geral em seu parecer de fls. 64, quando oportunamen-

22 nulidade.
Al , esta Câmara, por acórdão de que foi relator o eminente sr. des. Tuna

.6 00 0 . 7.715 de São 0 40 81 00

“e so manifestar no mesmo sentido.
Assim:

ACORDAM, em Câmara Criminal, por conformidade de votos e consoante

"'ecer do exmo. sr. dr. Procurador Geral do Estado, conhecendo do recurso,

do 16 provimento para, anulando à sentença apelada, mandar que 04 28

proferida com observância das formalidades legais. Custas na forma dalei.

LEFlorianópolis, 9 de dezembro de 1949.

Guilherme Abry, presidente, com voto. Hercílio Medeiros, relator.

Esteve presente à sessão do julgamento o dr. Milton Leite da Costa, Procu-

441 6do Estado. Hercílio Medeiros.
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APELAÇÃO DE8 . 573, DA COMARCA DE CAMPOS NOVOS

Rolator: Des. Alves Pedrosa,

DESQUITE POR MÚTUO CONSENTIMENTO. ALIMENTOS.

Não prevulece a cláusula que exelui o pai da obrigação de prestar ali-

mentos dos filhos do casal, porque devem permanecer íntegros todos OS

deveres e obrigações impostas aos pais pela lei, inclusive 5 de susienter e

educar os filhos.

Vistos, relatados e0 6aulos de apelação de desquite por mú-

1119 censentimento n. 573, da comarca de Campos Novos, em que é apelante “ex-

007 o dr. Juiz de direito e apelados P. A. F. e sua muner D. M. Fc

ACORDAM, em Câmara Civil, do Tribunal de Justiça, por unanimidade 16

votos, conhecer do recurso e -1 provimento, para confirmar,

—

como

confirmam, a sentença 1 4 2 406 no processo foram observados os

requesitos e formalidades legais, com restrição apenas, à 5 1do acôr-

do de fls. 2 e 3, estabelecido entre os desquilandos quantos aos filhos do casal,

0740 conforme acentuou o sr. dr. Procurador Geral do Estado, devem per=

305 todos os deveres e obrigações impostas aos pais pela lei,

inclusive o de sustentar e educar os filhos.

Custas na forma da lei.

Florianópolis, 15 de agósto de 1949.

Plávio Tavares, presidente. Alves Pedrosa, relator. Osmundo Núbrega,

Fui presente: Víctor Lima.

APELAÇÃO CÍVEL . 3,011, DA COMARCA DE PALHOÇA

Relator: Des. Alves Pedrosa.

VENDA DE BENS EM HASTA PÚBLICA, ARREMATAÇÃO PELOS MAN:

DATÁRIOS JUDICIAIS. NULIDADE IMPROCEDENTE.

Só por exceção se pode anular uma venda em hasta pública do mMan-

datário judicial que não tem poderes para alienar, nem nara administrar,

Mas, as exceções não se estendem além dos casos especificados. À concov-

rência de licitantes tira ao caso 164 suspeita de haver o procurador jus

dicial prejudicado 6 mandante.

Interpretação do art. 1.133, n. U, do Código Civil.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação civer n. 3.011, da, co-

marca de Palhoça, em que são apelantes os0 4 João Antônio de Sousa

e Constância Bibiana de Jesus e apelada Maria 70160
4

ACORDAM, em Câmara Civil do Tribunal de Justiça, por conformidade de

votos. conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para o efeito de julgar a ação

improcedente, pagas as wustas pela apelada.

[ — João Antônio de Sousa, pai e avô dos apelantes, serviu como procura:

dor judicial do inventariante dos bens do espólio de José Gândido das Neves,

4 2420. 0 inventário realizou-se no 470 de

1923, sendo a2 julgada por sentença de 14 do mês de junho dêsse ano.

(fls. 650 No Posteriormente 40 julgamento da partilha, ou seja em 26 de

julho de 1923, foram vendidos em hasta pública, por determinação do iniz de

direito, os bens separados para pagamento das custas, impostos e mais despesas

do inventário.
11 — Consta do auto de arrematação que os referidos bens foram apregoados

e maior lanço. (fls. 7).

11 - Agora, decorridos vinte e seis anos, à herdeira Maria Totontina Pe-

reira veio com a presente ação de nulidade de arrematação eumulada com à de

reivindicação, com fundamento no art. 1.133, Dn. 1 40 Código Civil que esta-

belece que não podem ser comprados ainda em hasta pública, pelos -

rios, os bens de cuja administ ação ou06
encarregados.

TV — Não há dúvida que o mandatário incumbido da venda ou da admi-

nistração de determinados bens, não pode vendô-los a si próprio, sob panda de nu-

4 4 60e venda. Nulidade de pleno direito, não podendo ser, por isso

mesmo, súprida pelo ju

0 45 inda e o que tem preocupado os 0540 nosso direi

to civil, é se essa proibição se estende unos0 judiciais, que não npos-

suam poderes para alienar, nem para administrar bens do mandante, À onestão

é controvertida. Uns abrangem na interdição também os advogados. (REVISTA

DOS TRIBUNAIS, Vol. 119, pág. 751). Outros excluem os advogados (CARVALHO5
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84.708 Vol. 16, pág. 137; e ao menos quanto à aquisição em hasta pública, tara”

pém os excluem CUNHA GONÇALVES, Vol, 8, pág. 476; STOLFI, Vol. 4º, n. 343

0 ce MACHADO GUIMARÃES, in REVISTA FORENSE, Vol. 75, pág. 253.

O dr. juiz a quo, por ter se filiado à primeira corrente, deu pela procedên-

cia da ação, e consequentemente anulou à arrematação, determinando que os

pens voltassem ao espólio de José Gândido das Neves, com os respectivos fru-

tos e rendimentos. (fls. 39/45).

VI — No caso dos autos, verifica-se que Hipótito 0 40 54105 nom

do inventariante, prestou, pessoalmente, o compromisso legah e permaneceu na

posse e administração dos bens do es 510. 700 Antônio de Sousa que tinha al-

guma prática forense, foi constituido seu 004 66 -10 no -

0. Não consta do instrumento do mandado que lhe foi outorgado, pode-

res para alienar ou administrar os3 do espótrio. (fls. 7 v)

A venda dos bens se deu em hasta pública, depois de ter sido julgada à par-

13 110 60 0 inventário6 4 54 terminado. Não se con-

figurou, portanto, nenhuma das hipóteses previstas no n. Il, do art. 1.138 do Co-

digo Civil: o mandatário não tinha poderes para alienar, nem pare administrar.

Acresce ainda que à venda em hasta6 nos procesos judiciais, é venliza-

da vejo poder público representado pelo juiz de direito. Como ensina Cunha Gon-=

calves não se descobrem obstáculos na arrematação, pois a concorrência de lici-

tantes tira ao 0250 0 a suspeita de haver o procurador judicial prejudicado o

manvante.
VIL — 86 por exeecão porlanto, se poderia anular uma venda em 5

pública ao mandatário do inventariante. Mas, as exceções não se estendem lém

do casos especificados. À teoria que restringe à proibicão aos mandatários com

poderes para administrar ou 4 6 4 que deve prevalecer, “O Código Civil

individuou 08 10 encarregados de administrar ou alienar bens. O 20-

vogrdo, que apenas recebe poderes para promover à cobranea de um crédito, nem

foi encarregado de niiená-lo, nem de administrá-lo, Não há como, portanto, e

1406 uma consequência que a lei não conti) 1. 6.4 6. 40 81

1 46 do Estado de São Paulo, de 18-12-9039) — REVISTA FORENSE,

Vol. 82, pág, 359).

IL A 0 invocou também, o Código de Blica Profissional. Realmente,

a proibição existe no aludido 0 digo (Secção 3%, n. 7 16 0 . “Essa norma,

porém, não faz parte da legislação civil. Não acarreta a nulidade ou anulação do

ato uue à contrarie, Apenas sujeita o infrator às61.

mesmo, à parlir da vigência do Regulamento da Ordem dos Advogados do 1 1.

IX — A6 400 pleiteada pela autora, povianto, earece de

fundamento.
xXx — Em face do exposto era de se dar provimento uo recurso, para, retfor-

mando a sentenea apelada, julgar improcedente à ação.

106015 46 dezembro de 1949.

Flávio Tavares, presidente, com voto. Alves Pedrosa, relator, Osnundo

Nobrega,
Tui presente: Viclor Lima.

80 DE CARTÓRIO N. 1, DA COMARCA DE TrAJAÍ

Relator: Des. Edgar Pedreira,

Para tornar mais eficiente e perfeita a ex cução do servico forense, mit

tória que é de interêsse coletivo, resolve o Tribunal de Justica propor à

61do 80 0 608 08 2718. 63 1. 7 1114

único, du Constituição Estadual, a00060 0 01e 066

o dos do 1º Tabelião de Notas, da comarca de1 para constituir outro ca

tório.

Vistos,0603 651autos de06 69 n. 1, da comot-

20 1 164é requerente o dr. Aldo Mário de Almeida:

1 O dr. Aldo Mário de Almeida 19 'Pabelião de Notas, oficial do Registro de

imóveis e Escrivão do Civel e 060 4 0de Itajaí enviou, em dota de

4 0 junho dêste ano, ao exmo. sr. dr. Juiz de Direito à seguinte representação:

40 Bacharel Aldo Mávio de Almeida, nomeado pela 00 1. 9.404 o

40 6 1941, para exereesr o Ofício de Primeiro "Tabelião do púbi-

co, Judicial e Notas, Registro de Imóveis e E crivanias do Cível e Gomereito

desta comarca, e, excreendo ainda, por disposição de lei federal, às funções de
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rivão da Justica do0 6 0 designação do exmo, sr. dr. Avno

Hoesehh, antecessor de v. excia. nesse cargo, desde o dia 26 de oulubro de

1046, as de Escrivão da 162 Zona Eleitoral, vem mui respeitosamente, solicitar

4 56 46ao 60 7de Justica do Estado é pes
que ora faz vo sentido de serem desmembradas do ofício de que é serven
0 vitalício as Escrivanias do Cível e Comércio e, consequentemente,

wnia da Justica do "Frabalho, bem como requerer à v. exciua, khe
cedida dispensa das funções que exeree no Serviço Eleitoral.

4 5 solicitação Lem sua origem no constante aumento de serviço
que se vem verificando em todo 0 6 impossibilitando, apesav de 19-
dos os estoreos que vêm sendo dispendidos úllimamente, 4 manutenção do ser-
viço dia. para prova do que alinhamos a seguir os dados referentes
servicos05 0 105 últimos anos: No0 4 imóveis, 1946,
“am4 033 transcrivões, descendo em 1947 8563 6 00 1

m 1948, stando computada acima o movimento referente
"ções hipotecárias, reg ro de firmas e livros comerciais, vende de

em prestações, aver es de construção, alterações de nomes e outra
dões para transferências dos imóveis na toletoria Estadual e na

Municipal, certidões especiais para à compra de imóveis pela Gaixa Econô-
mi Federal de Santa Calarvina e pelos Institutos e Caixas de Previde 1
0 10.. 657005 tes todos de muilo vulto,

Nas | ivani do Cível e Comércio o movimento, naquele período. foi
c seguin! Processos autuados em 1946: 1438; em 1947: 155 e, finalmente, em

que se devem acrescer os inventários entre maiores, ceriti-
ç e 5 constantes buscas, alóm do movimento referente às rve-

clamações15. que fovam de 13 em 1946, subindo para 17 em 1947 6

0 0 número de reclamações registradas em 1948 p 28, e do 56

00 05 1000 a que nos reportamos atendemos o movimento

s el es estaduais e municipais.
Aliás, para comprovar o que alegamos, seria suficiente anotarmos o 1

16 de que no ano em eurso, após ter v. excia. r sumido o exercício do

cargo do qual se af: ru no gozo de mevecidas férias, trôs dd! por semana

são tomadas pelo 6 2604 4 6 las audiências e vistorias

6 Escrivanias referidas, sendo que em0 6 dias são efetuadas

Suas e, já tem acontecido mais de uma vez, três audiências, quando não s

60 06852. 0 46 16 já se tem0 1

de uma oportunidade. Muito embora êste fato, a verdade é que, mesmo ast

ro momento não há, dos dias prôviamente designados para 656 60.

só vago até fins de agôsto p. vindouro, pois já lemos audiência designada pa-

ra o dia 23 daquele mês...
Na parte do "Tabelionato é que não se fem verifieado aumento sensível,

à exceção do movimento de protesto de títulos que de 14 em 1946 6 17 em

1947 — atingiu 88 no ano findo, o que é facilmente explicável. Sendo obri-

0 4 635 e o Registro de Imóveis, dos quais sou privali-

vo,0300 666060 11 6645

procurações e outros serviços pertinentes no tabelionato que, invariávelmen-

te, encaminho ao meu colega do 2º ofício.
Estas, M. M. Doutor Juiz de Direito, as razões por que ploiteio o desmem-

10 46do Civel, Gomércio e da Justiça do "Trabalho, dos

uuais,5 . .. 66capacitado à comprovar em 4

das funções do seu elevado cargo”.

11 0 1magistrado tomando conhecimento do assunto, dirigiu ao exmo.

sr. des.4170 ofício que segue, acompanhado da represen-

iarão acima transcrita.
1 0 06 tenho a honra de encaminhar 4 060

pedido formulado pelo Bacharel Aldo Mário de Almeida, em que soticita o des-

membramento, do ofício de que é Serventuário Vitalicio, das. Escrivanias do

Civel e Comércio e, consequentemente, da Escrivania da Justiça do Trabalho.

11 Ao assumir o exercicio do meu cargo nesta comarca e a exemplo do

que me fôra dado observar na comarca de 06 quando aí funcionei como

001magistrado que é o desembargador Nelson Nunes de Sousa

tinimarães, adotei o mesmo critério usado naquela comarca: determinar, 64

semana, dias certos para os serviços das diferentes Escrivanias. Assim é ane,

destinei três dias para a — Escrivania do Civel, dois para à do Crime, vreservan-

do os sábados para algum serviço urgente, ou destinando-a a Escrivania 0

Crime, quando se torna necessário ultimar sumário de réu préso. Mas embora

essa distribuição, em que melhor aquinhoada ficou a Escrivania do6
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nem mesmo assim tem0 156 pois no expediente
por muitas vêzes, e nos dias que não pertencem à referida Escrivania, tenho-
03 utilizado, E ainda assim, como se vê do pedido junto, em junho 4 0
5 48 405803 o dia 23 de agosto, e, no momento, já estão os dias
tomados até o fim de setembro. Isto, por si só, demonstra o 9 dos servicos
afetos à Escrivania do Civel.

111 0 860 0 690tem se apresentr1do
com acréscimo de ano à ano, Na Escrivania à que me 6 então, é ende se
054 mais acentuado êsse aumento. Dai o estôrço do requer nte no deseio
em conseguir manter o serviço em dia, o que últimamente não se tem verifica-
do, como se observa do seu pedido.

Ora, essa 5660pelo requerente, a meu ver seria
suficiente motivo ao desmembramento, por isso que representa direto prejuízo
as partes litigantes.

IV) Do exposto, e mais ainda por oulras razões expostas pelo Escrivão re-
Cuerventoe, opino favoravelmente ao pedido”.
111 Nesta Instância foram ouvidos os exmos. srs. des. Corregedor Gera! da

Justica e dr, Procurador Geral do Estado, O primeiro informou 0040-
1ia nada constava em contrário àa pretensão do servventuário autor da vepresenta-
ção.

0 segundo ofereceu o seguinte parecer:

07
O Goveêmo do Estado, através de seu representante 1vem declarar

qe não 56 006 420 pedido de desmembramento do Ofício de Primeiro "Ta-
betião do Público, Judicial e Notas, Registro de Imóveis e Escrivanias de Ci-
vel e Comércio da Comarca 41pela forma proposta.

Observo que, com referência às Escrivanias da Justiça do Trabalho e da
Justica Eleitoral, à proposta não pode ser considerada, visto como 4-
1 20 40 064 6 à segunda depende da determinação do dr. Juiz
Eleitoral,

8. . JO
cópia de um oficio recebido do exmo. dr. Governador do Estado,

0 DE SANTA CATARINA — Gabinete do Governador. N. 484.
ívio do Govôêrno, em Florianópolis, 26 de agôsto de 1949. Senhor Procura-

r Gerado Es'ado, Tenho 2 0de comunicar a vossa excelência, em res-
posta 20 1 oficio n. 176, de 11 de agósto corrente, que êste Govôrno nada tem
à opor quanto ao pedido de desmembramento do 00 de Primeiro Tabelião
no01 00 de Imóveis e Escrivanias do Cível e
comércio, pelo sr. Aldo Mário de Almeida, com opinião favorável do exmo, «r.

iz de 60 da Comaréa 4.0 a vossa excelência os protestos de
minha alta estima e consideração. (ass.) : José Boabaid, Governador em exer-
cício. Ao Exmo. sr. dr. Milton Leite da Costa, Procurador Geral do Estado.
Nesta.”
IV — Em face das informações prestadas à respeito do assunto tratado na

representação feita pelo sevventuário dr, Aldo Múrio de Almeida e as razões
postas, o desmembramento dos ofícios de escrivão do Civel e Comércio é justifi-
sado pela necessidade de melhor atender no serviço forense, e, portanto, 0 1-
Lterôsse público, É de se ressalvar, porém, como bem salientou o exmo. sr. dr. Pro-
eurador Geral em seu parecer de fls. 10, que não é de se tomar em consideração 4
propusta com relação as Escrivanias da Justiça do Traba'ão e da Justiça Eleilo-
ral. visto como à primeira acompanha a do Cível e à segunda depende de deter.
minação do dr. Juiz Eleitoral.

8 Ante o exposto:
RESOLVE o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por unanimidade de vo-

tos e de aeôórdo com os pareceres dos exmos. srs. des. Corregedor Geral e dr. Pro-
euvardor Geral do Estado, propor 2 1200038
dos arts. 68, nº VI, letra b, 64 8 único, da Constituição Estadual, a desanexação
tos ofícios do Cível e Comércio dos do 19 10 deNotas e Registro de Imóveis
da Comarca de Itajaí, para col ituir outro cartório, afif-de tornar mais efi-
ciente e perfeita à execução do serviço forense, matéria que é de interôsse coletivo,

Florianópolis, 381 de agôsto de 1949.

Urbano Salies, presidente. Edgar Pedreira, velator. Ferreira Bastos. Flévio
Tavares, Nelson Guimarães, Osmundo Nóbrega. Alves Pedrosa.

Estive presente: Milton da Costa.
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530 DE SANTA CAT

SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE
EM 17 DE MARÇO DE 1950

VERA14

MOVIMENTO DA TESOURARIA,

Saldo do dia 16, em caixa $ 2.609.079,80

Repartições
Montepio
Depósitos

69.4840

2

saldos15 e/de

4 6 4 5 6 8
Secretaria do Interior e 0184 .2 0 4 2
606918 00 2004 3 é :
835064 862 ...
Depósitos .... e .
Montepio
Saldo na

720,oo
e. 200100

CERRITO 2 4.46600
Tesouraria para o dia 18 2.701.219,80

Cr$ 2.732.574,50

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDCS
NA 7º80784814
08 1
Montepio ......
Disponível ....... e

NOS BANCOS
no Brastl

156 ..
010 em “ee.

158.892,90

2.701.219,80

8 1.195.411,10

0do 061010
076811 . 2 . ..
O/espectal n. 3 é 30
073300160 São60
Montepio c/c, direta 1.818,80 5.149.536,00

50412 a Comércin fe Bnnts Cataston
x 3 958.258,40

2.526,70 960.785,10

1.777,10
863.698,30 865.475,40

De 0to Fopalar
.1 46810 996.702 66

603.900 .10

anta

Araújo 0 F. da Silva
tivo Tesoureiro

nceisco Gouçõa, Sub-Diretor interino

9 Rodrigues
Oficial adminis

(1011)

DE CIMENTO
 

CATARINENSE
0

RELATÓRIO DA DIRETORIA

submetemos à vossa. apreciação 0 ba-
108 ao exercício de 1949.
a quaisquer esclarecimentos que forem

0

820 08 2-
Cumprindo precett

120 222 parecer CL
A 0ia acha-se à vo

neces
14. 15 de fevereiro de 1950.

Guilherme Renaux, diretor,
Erich Bueckmann, diretor.

Dr.
Dr.

BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1949

7 1 -0
1 40 real

a) Imobilizado:
Almoxarifado 1
2 4 4eo
Terreno em Ribeirão
Idem em Salseiro
Móveis e utensílios

567,50
9.532.051,00
100.000,00
13.000,00

740.00

do Ouro 2

9.646.358,50

3.082,00
16.464,00

259.187,50
147.082,30

lizável curto e 18880 prazo

425.815,80

c)
Caixa ee 347,40
EBanco 160 8.648,20 8.995,60  10.081.169,90c/encaixe

2) Ativo 0
Ações em caução 150.000,00

10.231.169

10.000.000,00Capital
42.099,50Lucros e perdas 10.042.099,50

1 curto e
Contas correntes ...
Juros a pagar

longo prazo
00 19.182,70

19.887,70 39.070,40

Passivo 89615299
150 090.00

10.231.16990

Brusque, 31 de dezembro de 1919.
Dr. Guilherme Renaux, diretor.
Dr. Erich Bucckmann, diretor.
úrico Scheeffer, contador, reg. 0.179.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA “LUCROS E PERDAS”
Deve Haver

De juros recebidos 89,10
à Despesas 68 nes 60 12.959,90
de Lucros e per 12529 neste exercício) 12.870,80

12.959,90Cr$ 12.959,90 Cr$

Brusque, 31 de dezembro de 1949,
Dr. Guilherme Renaux, diretor.
Dr. Erich Bueckmann, diretor.
Érico Scheeffer, contador, reg. 0.179.

PARECER DO CONSELHO FISCAL 4
Os abaixo-assinados, membros do conselho fiscal da Companhia Catarinense

de Cimento Portland, tendo prócedido o exame dos livros, balanço e contas referen-

STA DO

 

10.081.169,90 ;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLOR
0DA PAZ

60

TESOURARIA, EM 14 DE FEVEREIRO DE 1950

Cr$ 2.015.345,40

LENDA

MOVIMENTO DA

Saldo do dia 13 (em caixa)

8 8 0 2

RECEITA
BIINMENFOG

ORÇAMENT é.
416200
5

2.829,80
de dinheiro 102.30

Cr$ 2.018.277,50
PAGAMENTOS

DESPESA 94DEASSTANIA

é 1.450,00
1 2 8 AIRE. e... 120,00

dinheiro 2 e aros 2 . .e.. e... 100,00
.0 2.016.607,50

Cr$ 2.018.277,50

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS
Na Tesouraria

Disponível 2 1.986.627,00
Depósitos 29.980,50

No Banco de Crédito Popular e Agrícola de Santa Catarina 1
Na Casou Bancária 06Ltda.
No Banco Naclonal do Comércio, conta n. 2

2.016.607,50

224.392,80
550.000,00
26.461,30

Cr$2.817.461,60
Prefeitura do Município de Florianópolis, em 14 de fevereiro de 1950.

C. Machado Silva Daniel Marcelino
Of. adm, enc. do contrôle 800

Vis --010 6 Diretor

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 15 DE FEVEREIRO DE 1950

Saldo do dia 14 (em caixa) Cr$ 2.016.607,50

6 6 3 1 6 7 0
1

Arrecadação 9.585,00

Cr$ 2.026.192,50
6 4 8 7 0 8 1 é

DESPESA9 IA
Educacão Pública .
Administração geral
BALANÇC

11.000,00
1.800,00

2.013.392,50

Cr$ 2.020.102,50,

8 696
00
16685108

9933.412.00
29.980,50 2.013.392,50

224.392,80
$50.000,00
26.461,30

Alto Ponvlar e Agrícola de Santa Catarina
1 0066 Ltda

do Comércio - 0 . 2

to Banco de

o .

Cr$ 2.814.246,60
do Município de Florianópolis, em 15 de fevereiro de 1950
Machado Silva TU, Murcelino

adm. enc. do 80616 Tesoureiro
80 - Reinoldo Alves, Diretor

(724).

Prefeitura

of.

 

ESCOLA DE APER-|INDÚSTRIA E
CORREIOS E
ros

DELEGACIA DA COMÉRCIO BRODBECK
040 DI 8. A.
0

Assembléia geral ordinária é
EDITAL

80 00 os srs. aclonistas a se
reunirem em assembléia geral ordinária,
no din 25 de abril de 1950, às 14 horas,

sede social à rua Cel. Cnbral nº. 532,
nesta cidade. afim-de:

Aperfeiçoa- a) — Deliterar sôbre o balanço geral,
faz pú- cemonstrativo da conta lucros e perdas
la De- |e demais contas, e narecer do conselho

aos fiscal, relativos ao exercício comercial de
19491

06

INSCRIÇÃO

6 4

ABERTURA DE

O deleg 1do da cola de
vento dos Correios Telégrafos

a 1 nesta Capital, r
) 5

ÃO de 8 5
74 1 e 3 15 Proc à

1666160848 e1 1
s para fins científicos ou
de acôrdo com as porta- —

107 4 7-6-934 e 432/DCT

140 40305
1 e seus suplentes;

Outros assuntos de ordem geral
da sociedade.

Tubarão, 6 deabertura da março de 1950.
encerramento

inscricão: 1.3-950.
da inscrição:

0
40

1 50.
Os interessados deverão npresentar o

pedido de inscrição na sede da Delegactla
Escola de Aperfeiçoamento — Dire-

onde serão atendidos.
às 12 e das 14 às 17

1

003. 40-1.
(606)

0

010 005 4040 6-
BLICOS DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

1

lim28 de fevereiro de 1949.
167050 140 4 Escola
4 886690 dos Correios e Te-

(803)
De acôrdo com a deliberação tomada

Er= 1 19 1 dêste Montepio, levo ao
srs. contribuintes, que

8. A. stimos ordinários es-
ta, “para os 088 da Ca-

as 2 5 20
imo ne) Cr$ 1.000,00 (mit

08 0do interior, a
referida carteira estará aberta no perío-
do de 15 a 380 de abril próximo, dentro
do mesmo limite.

“CINE-ITAJAÍ”

Aviso

Consoante os têrmos do art. n. 99, do
2.627, de 26 de setembro

disposição dos se-
ta em nossa sede social,

Hercitio Luz, n. 16, os do-
relativos ao exercício findo.

à rua Dr.
cumentos

00 400000
Estado de Santa Catarina, em Florianó-Ttajaí,
polis, 18 de março de 1950.

18 de março de 1950.

608  10-.6656 Renato Gutierrez, diretor.

 

tes no exercício de 1949, verificaram a sua exatidão e conformidade, pelo que reco-
mendam sejam aprovadas as contas e atos da diretoria pelos senhores acionistas na
assembléia geral.

Brusque, 20 de fevereiro de 1950.
Genésio Lins
Fritz Schneider
Paulo Bauer 



BANCO 00
AGRICOLA DI

re 001
SANTA 1CAT:

Assembléia geral ordinária

; senhor
ordin a

ão, na sede
raiano, 16, nesta cida-
do dia 29 do corrente,
conhecimento do rela-

6 parecer do co 10
00 de “lucros

eleição do conselho fi 1 6
conselho de administração,
seu mandato extinto, e ou-

tros assuntos de interêsse da sociedade.
Florianópolis, 22 de março de 1950.
Dr. Álvaro Millen da Silveira,-

dente. (667)

Convidamos ne tonis 18, pa
roali-

atim-de
tório

e das”,

membros do
que tiveram

0

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DF
ÓLEOS VEGETAIS

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

8. A.

2% convocação

São convidados os srs. acionistas desta
wociedade a comparecerem à assembléia
geral ordinária, a realizar-se em 30 de
Tnarço p. v., às 16 horas, no escritório da
sociedade, à rua Camboriú 105, cidade
«le Itajaí, para deliberarem sôbre a se-
6

Ordem do dia
1 - Apresentação e aprovação do re-

Tatório da diretoria, balanço, conta de
Tucros e perdas, parecer do conselho fis-
cal e demais contas relativas ao exercíi-
894 1949.

— Eleição do conselho fiscal.
3 — Outros assuntos 6 1so-

cial.
11. 16 4 março de 1950.
060-6.
Pedro Carlos dos Santos, diretor-indus-

trial, 7 (645)
0

COMPANHIA FRANCISCO MARTINS DA
FONSECA COMÉRCIO E INDÚSTRIA

Assembléia geral extraordinária

São convídados os senhores acionistas
986 geral extraordinária,
sesta. companhia, a realizar-se na sede so-
"cial, à rua Raulino Horn, número 106,
Festa cidade de Laguna, no dia 4 de abril
de 1950 às 16 horas, para deliberarem
00 28

Ordem do dia
1º — Eleicão da diretoria para o exer-

cício de 1950. -
2º — Outros assuntos com relação a

Interêsses da Cia.
Iaguna, 15 de março de 1950.
Francisco Martins da Fonseca, diretor-

presidente. ( 657)

-01 40 8.

Assembléia geral ordinária

A.

São convidados os senhores acionistas
desta sociedade à comparecerem à nas-
662 8 ordinária, a realizar-se
no dia 8 de abril de 1950, às quatorze
414 horas, na sede social, à rua Mauá
s/n, com 9 seguinte

Ordem do dia

1º —50 para exame e de-
150 do relatório da diretoria, ba-
Tanço geral, parecer do conselho fiscal
e demais contas dos diretores, relativos
20 exercício de 1949.

9 -0 4 diretoria para o pe-
640 4 1950 e 1951.
39 Eleição dos membros do conse-

Mo fiscal e respectivos suplentes.
49 - Assuntos diversos.
Caçador, 14 de março de 1950.

Antônio Viívan, diretor-comercial.
(659)

-0

001
MARCOS” 8. .

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia geral ordinária

810

15 00

04- 05 srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral ordinária,
0 dia 26 de abril de 1950, às 16 horas,
na sede social, à rua Conselheiro0
Zanette s/n, afim-de deliberarem sôbre
0 relatório, o balanço e a conta de lu-
cros e perdas referentes ao exercício
fíndo de 1949, apresentados pela direto-
rta, e sôbre o respectivo parecer do con-
selho fiscal, elegerem a nova diretoria
€+ o novo conselho fiscal e fixarem os
seus honorários.

Aviso

Acham-se à disposição dos srs. acio-
nistas, na sede social, à rua Conselhel-
ro João Zanette s/n., 0 relatório, o ba-
lanço e A conta de lucros e perdas re-
ferentes no exercício findo de 1949,
apresentados pela diretoria, e o respecti-
Yo parecer do conselho fiscal.
Criciuma, 9 de março de 1950.
Dr. Dino Gorini, diretor-presidente.
Jorge da Cunha Carneiro, diretor-ge-

sente. (647)  

0001 8 547
 

FÁBRICA DF C:

Aviso aos acionistas

-5 506 senhores
08 na : docur
tos a que se ref ig 39. do de-
creto-lel J embro
de 1946,

Rto do Sul, 8 de marco de

Leopoldo Zarling, diretor.

Antônio Hacnisch, diretor.

1950.

8 02
0
soc.11

1 6

6

“o: ão, 8 9 6

rio social,-4 4-
rarem a seguinte

Ordem do dia
1º — Apresentação, discussão e apro-

vação do relatório da diretoria, balanço,
parecer do conselho fiscal e demais con-

29 — Eleição do conselho fiscal.
3º — Assuntos de interêsse social.
Rio do Sul, 8 de março de 1950.
Leopoldo Zarling, diretor.
Antônio Haenisch, diretor.

Assembléia10
São convidados os senhores acionistas

desta sociedade anônima, a comparece-

rem à assembléia geral extraordinária a
realizar-se em 8 de abril de 1950, às 11
horas, no escritório soclal, afim-de deli-
berarem nan seguinte

Ordem do dia
Item único — Assuntos

geral.
Rio do Sul, 8 de março de 1950.
1000 2diretor.
Antônio Haenisch, diretor.

de interêsse

(638)
-0

CASA DO AMERICANO A.
DO DE AUTOMÓVE18

— MERCA-

Assembléia geral ordinária

1º convocação

São convidados os senhores 05
da socledade anônima acima designada,
para a assembléia geral ordinária, que
deverá se realizar na sede social, na
rua 15 de Novembro, 487, desta cidade,
às 16 horas do dia 31 de março vigente,
afim-de deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º — Exame, discussão e aprovação das

contas da diretoria, relativas ao exercí-
clo de 1949, notadamente, relatório, ba-
lanço, conta de lucros e perdas ce pare-
cer do conselho fiscal.

29 - Eleição do conselho fiscal e su-
plentes para o exercício de 1950.

3º — Sugestões de interêsse social.
Blumenau, 13 de março de 1950.
61 160-1. 9

63
0

FABRICA DE1CABELOS
RENAUX S.

Assembléia geral ordinária

São convidados os senhores acionistas
para comparecerem ssembléia geral
ordinária a realizar-se no dia 27 de abril
de 1950, às 10 horas, na sede social, à
rua 1º de Maio, n. 1.283, nesta cidade de
Brusque, afim-de deliberar sôbre a se-
guinte

Ordem do dia
1º — Discussão e aprovação do rela-

tório da diretoria, balanço e demais do-
cumentos referentes ao exercício encer-
rado em 31 de dezembro de 1949.

20 —0 do conselho fiscal.
3º — Assuntos diversos de interêsse

soctal,
Brusque, 15 de março de 1950.
Otto Renaux, diretor-presidente.
Guilherme Renaux, diretor-gerente.

(644)
0

0
38 8. A.

Assembléia geral extraordinária

São convidados os srs. acionistas desta
sociedade para a embléia geral ex-
traordinária, a realizar-se na sede social,
à rua 9 de março, n. 6588, nesta cidade
de Joinvile, no dia 30 4 março de 1950,
às 15,30 horas para deliberarem sôbre a
seguinte

04do dia
1º — Alteração de alguns

estatutos sociais.
— Assuntos de 10886 OGIA!
0 14 de março de 1950.
00 10presidente,

(655)

artigos dos

0

EMPRESA LUZ E FORÇA DE SÃO
FRAN 8. 41800

senhores
à rua

Acham-se à disposição 408
acionistas, na sede desta emprêsa,
Mar. Deodoro s/n, nesta cidade de São
Francisco do Sul, os documentos a que
se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.
São Erancisco do Sul, 17 de março de

1950.
Marinho do Sousa Lobo e Otto Richter,

diretores. (643)  

INDEGA DE FLORIANÓPOLIS

EDITAL N. 5

de prova de habilitação para
de despachantes aduanciros e

seus8

rdem do sr. Inspetor desta AIFá
o público que acha aberta,

corrente, a Inscrição dos can-
concurso de provas de bhabi-

a os lugares de despachantes
6 de ajudantes de despachan-
Alfândega e da Mesa de Ren-
sada de Itajaí.

Os candidatos deverão provar com do-
cumentec hábe

a) ser cidadão brasileiro, maior de 21
anos.

b) fólha
c) não ser

reabilitado.
d) atestado

corrida.
negociante falido, embora

de idoneidade moral, fir-
mado por duas pessoas idôneas.

e) está quite com o serviço militar.
Qualquer outras informações que os

candidatos precisarem, serão fornecidas
por esta repartição, todos os dias úteis,
das 9,80 às 11,30 horas e das 14,80 às
16,80 horas.
Alfândega de Florianópolis, 14 de mar-

ço de 1950.
Emmanuel Percira de Campos, secre-

tário. (944)
0

MADEIREIRA 088. A.

Convocação de assembléia geral ordinária

Os senhores acionistas são convidados
pelo presente aviso, a comparecerem à
assembléia geral ordinária, a realizar-se
no dia 24 de março de 1950, às 10 ho-
ras, no escritório desta sociedade anô-
nima, em Rio do Sul, para deliberarem
sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º — Exame, discussão e aprovação

das contas da diretoria, relativas ao
exercício de 1949, notadamente, relató-
rio, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do conselho fiscal.

2º — Eleição do conselho fiscal.
3º — Assuntos de interêsse social.
Rio do Sul, 7 de março de 1950.
Antônio Ferreira Soares, diretor-presl-

dente. (603)

INDÚSTRIAS TÊXTIS RENAUX 8. A.

Assembléia geral ordinária

Pelo presente ficam convidados os srs.
acionistas desta sociedade a se-
rem em assembléia geral ordinária, à
realizar-se no dia 28 de abril do corrente
ano, às 14 horas, na sede social, à rua
João Bauer s/n., afim-de deliberarem sô-
bre a seguinte

Ordem do dia
1º — Aprovação do balanço e contas

do exercício findo, parecer do conselho
fiscal e relatório da diretoria.

20 - Eleição do conselho. fiscal.
E — Assuntos gerais de interêsse so-

cial.

Aviso
Acham-se à disposição dos srs. acio-

nistas, no escritório da sociedade, à rua
00 3em Brusque, os documen-
tos a que alude o artigo 99, do decreto-
lei n. 2.627, de 26-9-40, referentes ao
exercício de 1949.

Brusque, 2 de março de 1950.
Otto Renaux, diretor-presidente.
Roland Renaux, diretor-comercial.
JT. C. Renaux Bauer, diretor-técnico.

(632)
0

DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA

Edital

Torno público, de ordem do sr. dire-
tor, que fica prorrogado, até o dia 15
dêste mês, a inscrição aos exames de
habilitação para o exercício da profissão
de protético, nos têrmos da portaria n.
25, de 1943, do Departamento Nacional
de Saúde, a que se6 0 46
Departamento, publitado no “Diário Ofi-
cial do Estado”, de 1º de fevereiro cor-
rente.
0601 1º de março de 1950.

ri Ramos Castro, secretário.
(745)

888. .
52

Assembléia geral ordinária

Ficam os srs. acionistas da Madeiras
45 8. A. (Madisa), com se-
de em Rio das Antas, município de Ca-
cador, Estado de Santa Catarina, convi-
didos para a 38º assembléia geral ordiná-
ria, a realizar-se a 15 de abril do cor-
rente ano, em Rio das Antas, na sua se-
de "social, afim-de deliberar sôbre a se-
guinte

Ordem do dia
1º — Discussão e aprovação do bialan-

60 0108 e perdas e demais con-
tas referentes ão exercício de 1949.

2º — Eleição do conselho fiscal para
0 cexercício de 1950.
39 Assuntos de55 geral.
Rio das Antas, 6 de março de 1950.
Victor Buchmann, diretor-gerente.  (619)

CATARINENSE DE SEGUROS
GER 1185

16 6ORDINÁRIA

Segunda convocação

1105 05 8506
unire

Pe

no dia
ho

36 ão corrente ano,

afim-de deliberarem sôbre

e aprova do rela-
balanço & e pare-

> fiscal, referentes ao exer-
o de 1949.

8 dos membros efetivos e
suplentes do conselho fiscal, para o exer-
cício de 1950.

39 - Assuntos diversos de interêsse
social.

Blumenau,
Os diretore

Wollsteir e Egon Freitag.

16 de março de 1950.
Adolfo Schmalz, Adolfo

(665)

0

EMPRESA SUL BRASILEIRA DE ELE-
TRICIDADE 8. A.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, 4 4 desta Emprêsa, à rua
15 de Novembro, n. 448, nesta cidade de
Joinvile, os documentos a que se refere
o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Joinvile, 15 de março de 1950.
Haroldo Paranhos Pederneiras, diretor-

presidente,
(608)

1 0

COMPANHIA0-6 ÁGUAS
NEGRAS

Convocação de assembléia geral ordinária

De acôrdo com os artigos 17 e 24, dos
estatutos sociais, convidam-se 08 5
res acionistas para a assembléia geral
ordinária que se realizará, às 10 horas,
do dia 30 de março de 1950 no salão do
sr. Leopoldo Schmidt, Ituporanga, afim-
de deliberar sôbre a seguinte

Ordem do dia
1) Parecer do conselho fiscal e apro-

vação do balanço e contas de lucros e
perdas.

2) Eleição do conselho
o exercício de 1950.

3) Assuntos de interêsse social.
Ituporanga, em G de fevereiro de 1950.
Leopoldo Jensen,5Gentes

(

1

COMERCIAL COMETA.18
8. 4.

Assembléia geral ordinária

1º CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas,
desta sociedade, para a assembléia geral
ordinária, a realizar-se no dia 27 de mar-
ço de 1950, às 10 horas, na & 7 social
para de! iberarem sôbre a seguin

Ordem do dia
1 - Exame, discussão e aprovação do

balanço geral, conta lucros e perdas, -
latório da diretoria e parecer do conse-
lho fiscal, referentes ao exercício de ..

— Assuntos de interêsse social.
1018 de fevereiro de 1950.

João Rech, diretor-gerente.

AVISO

Acham-se à disposição dos senhores.
acionistas, na sede .social, os documentos
A que se refere o art. 99, do decreto-lei n.
2.627, de 26 de setembro 41940.

Iomerê, 18 de fevereiro de 1950.
João Rech, diretor-gerente.

(624):

--90

GRÁFICA 43 8. A. — INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO
presente, ficam convocados os

acionistas, para comparecerem

6 geral ordinária, a realizar-
dia 22 de abril p. futuro, às 15

horis, em sua sede social, sita à rua
15 de Novembro n. 533, nesta cidade de
Blumenau, para deliberarem sôbre a se-
guinte

0

se no

Ordem do dia
Apresentação e aprovação do rela-

diretor balanço, conta de lu-
perdas, parecer do conselho fis-

cal e demais contas relativas ao exer-
cício de 1949,

2º) Eleição da diretoria.
3º) Eleição do conselho fiscal.
40) Assuntos de interêsse social.
Blumenau, em 11 de março de 1950.

6 86diretor-presidente.

19
tório da
cros e

AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, no escritório desta sociedade,
sito à rua 15 de Novembro n. 533, os do-
cumentos a que se refere o artigo 99, do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910.
Blumenau,
Wilhelm

em 11 de março de 1950.
Siewert, diretor-presidente.
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